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DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SUMULAS CARF N°S 80 E 143.

O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes
pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributacdo, do valor
do imposto devido ao final do periodo de apuracdo, ainda que ndo tenha o
comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora (informe de
rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu
dispor, que efetivamente sofreu as retencdes que alega.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao interessado a demonstracdo, com documentacdo comprobatoria, da
existéncia do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda
Nacional (art. 170 do Codigo Tributario Nacional).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario para fins de reconhecimento da possibilidade de
formacgdo de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos
carreados aos autos e aplicacdo das determinacdes das Sumulas CARF n° 80 e 143, mas sem
homologar a compensacéo por auséncia de analise do mérito, com o consequente retorno dos
autos & DRF de Origem para verificacdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito
creditério pleiteado no Per/DComp, devendo o rito processual ser retomado desde o inicio.
Destaque-se que a Unidade de Origem devera considerar em sua investigacao todas as provas
colacionadas aos presentes autos devendo as compensacfes serem homologadas até o limite do
crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Mauriténia Elvira de Sousa Mendonga - Relatora
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 Ano-calendário: 2004
 DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SÚMULAS CARF NºS 80 E 143.
 O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retenções que alega. 
 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos carreados aos autos e aplicação das determinações das Súmulas CARF nºs 80 e 143, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp, devendo o rito processual ser retomado desde o início. Destaque-se que a Unidade de Origem deverá considerar em sua investigação todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensações serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
  Trata o presente de recurso voluntário interposto em face de Acórdão nº 06-63.468, proferido pela 1ª Turma da DRJ/CTA, em 13 de agosto de 2018, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório pleiteado.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito, complementando-o ao final:
1. Trata o presente processo de manifestação de inconformidade apresentada contra o Despacho Decisório Eletrônico (DDE), expedido pela DRF- Goiânia, nº de rastreamento 015010830, em 03/01/2012, de homologação parcial dos débitos declarados na PER/DCOMP nº 23535.21008.180407.1.7.02-0726, com declaração de crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2004, no importe de R$ 230.809,73 consoante a fundamentação abaixo: 

2. Cientificada do despacho decisório em 20/01/2012, a manifestante apresentou tempestivamente a manifestação de inconformidade em 15/02/2012, fls. 02/06, acompanhada dos documentos de fls. 07/30 e 74/8, onde esclarece, em síntese, que a glosa de compensação seria indevida, eis que: 
Como pode se verificar facilmente nos comprovantes de retenção enviados ao Contribuinte pelos órgãos federais abaixo identificados, aplicado o percentual de 5,85% sobre o valor total das NFs emitidas no valor de R$ 3.793.928,70, chega-se ao valor de R$ 221.944,56 (total dos impostos retidos), e aplicado o percentual de 1,20% sobre o mesmo total das notas fiscais, tem-se o valor do imposto de renda retido no ano, ou seja, R$ 45.527,15. 
Já as retenções feitas pelas demais fontes pagadoras não necessitam de nenhuma explicação mais detalhada, pois estão devidamente destacadas nos informes de rendimento em anexo. 
As informações pendentes, que dizem respeito ao Ministério da Defesa - Exército Brasileiro (CNPJ 00.394.452/0002-86), serão apresentadas oportunamente 

Por fim, requer que a manifestação de inconformidade seja admitida e acolhida, homologando-se as compensações declaradas. 
Por sua vez, a 1ª Turma da DRJ/CTA julgou improcedente a manifestação de inconformidade, cuja decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2004 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENÇÕES. 
Reconhecido o direito creditório em litígio, cabe à autoridade administrativa homologar as compensações declaradas até o limite do crédito consignado na declaração apresentada pelo contribuinte. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido
Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntário com as seguintes alegações:
�(...)
4. Saldo negativo de IRPJ. O crédito alusivo ao saldo negativo de IRPJ apurado pelo RECORRENTE, no Ano-Calendário de 2004, alcançou a importância de R$230.809,73 (duzentos e trinta mil, oitocentos e nove reais e setenta e três centavos).
O demonstrativo abaixo registra os valores que não restaram confirmados pelo DESPACHO DECISÓRIO, a título de retenções feitas pelas fontes pagadoras:

O v. acórdão, a propósito, registra:
8. Primeiramente, em relação as retenções declaradas, antes de apreciar os argumentos da defesa, ressalte-se que a validação das parcelas decorrentes de retenção na fonte demandam, primeiramente, respaldo nos competentes informes de rendimentos anuais emitidos pela respectiva fonte pagadora, consoante orienta o art. 55 da Lei n° 7.450, de 1985, c/c com o teor dos arts. 728 e 943, §2°, do Regulamento de Imposto de Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 29/03/1999, condição que pode ser suprida pela confirmação da retenção em DIRF apresentada pela fonte pagadora.
9. Além disso, tais parcelas somente serão passíveis de dedução, desde que oferecidos os rendimentos correspondentes à tributação, a teor do art. 2°, § 4°, III, e art. 28 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
10. Pois bem, com base em pesquisa efetuada no Sistema DIRF, verificou-se as seguintes parcelas de retenção informadas em DCOMP:
(...)
11. Com relação as Fontes Pagadoras, CNPJ n° 00.394.452/0331- 09 e n° 00.394.502/0342-00, calculado o percentual de 20,51%, (1,20/5,85), equivalente a IRPJ, Código 6147 (Serviços - Retenção em pagamentos por órgão públicos), sobre o total dos valores retidos de R$ 17.268,62 e R$ 80.045,44, obtém-se de IRRF, os valores de R$ 3.541,79 e R$ 16.417,32, respectivamente, devendo ser mantidos os valores reconhecidos no DD, por serem maiores.
12. E, os comprovantes de recebimentos trazidos, fls.15 e 19, trazem, apenas os mesmos valores de retenção que constam em DIRF.
13. Com relação aos demais documentos trazidos pela defesa, relativos a comprovantes de arrecadação e avisos de pagamentos, não são hábeis a comprovar a efetiva retenção na fonte, nos termos do art. 55 da Lei n° 7.450, de 1985, c/c com o teor dos arts. 728 e 943, §2°, do Regulamento de Imposto de Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 29/03/1999.
14. Por fim, tem-se que a pesquisa efetuada em DIRF não trouxe a Fonte pagadora CNPJ n° 00.394.452/0002-86, e nem tampouco foram trazidos pela defesa o comprovante de rendimentos, de modo que tal parcela não deve ser incluída da apuração do Saldo Negativo de IRPL2004.
Enfim, o v. acórdão está fundamento, basicamente, na proposição de que os documentos apresentados pelo RECORRENTE "não são hábeis a comprovar a efetiva retenção na fonte" (item "13" do v. acórdão), porquanto não correspondem a "informes de rendimentos anuais emitidos pela respectiva fonte pagadora" (item "8" do v. acórdão).
Na verdade, as informações apresentadas pelo RECORRENTE, em substituição aos "informes de rendimentos" que não restaram encaminhados pelas FONTES PAGADORAS, constantes às fls. 8/13, 15/16, 18/20, 21/30 e 76/88 dos autos eletrônicos, são suficientes, sim, para comprovar a retenção e, por conseguinte, o crédito registrado, porquanto foram extraídas do SIAFI - SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DO GOVERNO FEDERAL.
Daí o inconformismo do RECORRENTE, porquanto todas as retenções DECLARADAS foram confirmadas por ÓRGÃO FEDERAL - SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, através do SIAFI.
O RECORRENTE não pode ser prejudicado por eventual inércia ou inconsistência de informações prestadas pelas FONTES PAGADORAS, mormente no caso em referência, onde informações oficiais (SIAFI), revelam a retenção.
De fato, a teor do art. 10 da Instrução Normativa n° 306, de 12 de março de 2.003, "os órgãos da administração federal direta, as autarquias e as fundações federais reterão, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ),bem assim a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observaos os procedimentos previstos nesta Instrução Normativa."
Por sua vez, o art. 28 da mencionada Instrução Normativa, estabelece: (...)
Observe-se, então, que o § 2° acima destacado prevê, expressamente, que "corno forma alternativa de comprovação da retenção, poderá o órgão ou a entidade fornecer ao beneficiário do pagamento cópia impressa do Darf, desde que este contenha, no campo destinado a observações, o valor pago, correspondente ao fornecimento dos bens ou da prestação dos serviços".
No caso em referência, não obstante as diligências realizadas pelo RECORRENTE, as FONTES PAGADORAS enviaram, apenas, os documentos que se encontram às fls. 8/13, 15/16, 18/20, 21/30 e 76/88, suficientes à prova das RETENÇÕES.
Não é justo, de fato, que o RECORRENTE arque com as consequências da omissão das FONTES PAGADORAS.
Observe-se, aliás, relativamente à FONTE PAGADORA de CNPI(MF) n" 00.394.502/0342-00 (MARINHA), que apesar de terem sido consideradas as informações constantes às fls. 15, o v. acórdão não observou os recolhimentos comprovados às fls. 16, cujo montante alcança R$7.110,38 (sete mil, cento e dez reais e trinta e oito centavos), justamente a diferença entre o valor total reconhecido (R$80.045,44) e aquele informado pelo RECORRENTE às fls. 4 da manifestação de inconformidade (R$87.155,82). Observa-se às fls. 16 o que segue:

A FONTE PAGADORA encontra-se expressamente identificada.
Por sua vez, quanto à FONTE PAGADORA de CNP-I(MF) n' 00.394.452/0002-86 (EXÉRCITO), o v. acórdão não considerou a integralidade dos comprovantes constantes às fls. 76/88 dos autos eletrônicos, cujo somatório perfaz, efetivamente, os R$115.029,13 (cento e quinze mil, vinte e nove reais e treze centavos), a título de "TOTAL DE IMPOSTOS RETIDOS", dos quais R$23.595,76 (vinte e três mil, quinhentos e noventa e cinco reais e setenta e seis centavos), correspondem a IRPJ:







Comprova-se, assim, a retenção da importância de R$115.029,13 (cento e quinze mil, vinte e nove reais e treze centavos), a título de "TOTAL DE IMPOSTOS RETIDOS", sendo que de tal montante a cifra de R$19.663,12 (dezenove mil, seiscentos e sessenta e três reais e doze centavos) corresponde a IRPJ, vale o destaque.
O mesmo raciocínio é perfeitamente aplicável em relação às demais FONTES PAGADORAS.
Enfim, a irresignação do RECORRENTE está fundamentada em informação oficial, o que faz merecer o conhecimento e provimento do recurso ora interposto.
É que, frisa-se, o RECORRENTE não pode ser prejudicado por eventual inércia ou inconsistência de informações prestadas pelas FONTES PAGADORAS, mormente no caso em referência, onde demonstrou, através de informações oficiais (SIAF1), o recolhimento das retenções.
ASSIM SENDO, dos argumentos aduzidos e outros que, na certa, serão colacionados por Vs. Sas., espera, com confiança, o RECORRENTE, que o recurso ora interposto seja admitido e provido, para o fim de se reformar o v. acórdão de fls. 92/97, relativamente às glosas que manteve, quanto ao SALDO NEGATIVO de IPRJ, apurado em relação às fontes pagadoras de CNPJ (MF) números 00.394.452/0002-86, 00.394.452/0331-09, 00.394.502/0342-00, 36.351.658/0001-95, 00.001.180/0001-26 e 01.474.103/0001- 19, homologando-a na forma em que apresentada, ou, assim não entendendo, o que se admite à guisa de argumentação, ajustá-la aos seus limites legais�.
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).
A controvérsia nos autos cinge-se ao reconhecimento integral informado no Per/Dcomp nº 23535.21008.180407.1.7.02-0726, relativo ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2004, no importe de R$ 230.809,73.
Sobre a questão, assim constou no acórdão de piso:
�(...)
5. A matéria em questão cinge-se à manifestação de inconformidade do contribuinte, em face da homologação parcial dos débitos declarados na PER/DCOMP nº 23535.21008.180407.1.7.02-0726, vinculado ao saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 2004, por insuficiência de crédito. 
6. Conforme informado em DIPJ (Ficha 12A), o saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 2004, é de R$ 230.809,73, conforme tela abaixo: 

7. No entanto, o Saldo Negativo reconhecido no Despacho Decisório, foi de R$ 205.202,09, eis que, da composição de parcela de crédito informado, confirmou-se, apenas R$ 20.039,04 de IRRF do total de R$ 45.646,49 declarado, conforme a �Análise das Parcelas de Crédito� e �Detalhamento da Compensação�, colocados a disposição do contribuinte no sítio eletrônico da Receita Federal do Brasil, conforme segue abaixo: 


8. Primeiramente, em relação as retenções declaradas, antes de apreciar os argumentos da defesa, ressalte-se que a validação das parcelas decorrentes de retenção na fonte demandam, primeiramente, respaldo nos competentes informes de rendimentos anuais emitidos pela respectiva fonte pagadora, consoante orienta o art. 55 da Lei nº 7.450, de 1985, c/c com o teor dos arts. 728 e 943, §2º, do Regulamento de Imposto de Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 29/03/1999, condição que pode ser suprida pela confirmação da retenção em DIRF apresentada pela fonte pagadora. 
9. Além disso, tais parcelas somente serão passíveis de dedução, desde que oferecidos os rendimentos correspondentes à tributação, a teor do art. 2º, § 4º, III, e art. 28 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 
10. Pois bem, com base em pesquisa efetuada no Sistema DIRF, verificou-se as seguintes parcelas de retenção informadas em DCOMP: 

11. Com relação as Fontes Pagadoras, CNPJ nº 00.394.452/0331-09 e nº 00.394.502/0342-00, calculado o percentual de 20,51%, (1,20/5,85), equivalente a IRPJ, Código 6147 (Serviços � Retenção em pagamentos por órgão públicos), sobre o total dos valores retidos de R$ 17.268,62 e R$ 80.045,44, obtém-se de IRRF, os valores de R$ 3.541,79 e R$ 16.417,32, respectivamente, devendo ser mantidos os valores reconhecidos no DD, por serem maiores. 
12. E, os comprovantes de recebimentos trazidos, fls.15 e 19, trazem, apenas os mesmos valores de retenção que constam em DIRF. 
13. Com relação aos demais documentos trazidos pela defesa, relativos a comprovantes de arrecadação e avisos de pagamentos, não são hábeis a comprovar a efetiva retenção na fonte, nos termos do art. 55 da Lei nº 7.450, de 1985, c/c com o teor dos arts. 728 e 943, §2º, do Regulamento de Imposto de Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 29/03/1999. 
14. Por fim, tem-se que a pesquisa efetuada em DIRF não trouxe a Fonte pagadora CNPJ nº 00.394.452/0002-86, e nem tampouco foram trazidos pela defesa o comprovante de rendimentos, de modo que tal parcela não deve ser incluída da apuração do Saldo Negativo de IRPJ_2004. 
Conclusão: 
15. A teor do exposto, voto por julgar IMPROCEDENTE a manifestação de inconformidade apresentada, NÃO reconhecendo o direito creditório pleiteado, nos termos do voto da relatora. 
A Recorrente, por sua vez, discorda o acórdão de piso e alega que carreou autos documentos (Darf´s), com reprodução no próprio recurso voluntário, no sentido de comprovação da liquidez e certeza do direito creditório pleiteado referente às retenções efetuadas pelas fontes pagadoras envolvidas na discussão, já que não dispunha dos respectivos comprovantes de retenção que deveriam ter sido emitidas por tais fontes.
De fato, é certo que a pessoa jurídica pode deduzir do tributo devido o valor do tributo pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real, bem como o IRPJ ou CSLL determinado sobre a base de cálculo estimada no caso utilização do regime com base no lucro real anual, para efeito de determinação do saldo de IRPJ ou CSLL negativo ou a pagar no encerramento do período de apuração, ocasião em que se verifica a sua liquidez e certeza (art. 34 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e art. 2º e art. 28 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
Para a análise das provas, cabe a aplicação dos enunciados estabelecidos nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula CARF nº 80
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
Súmula CARF nº 143
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
Neste contexto, percebe-se que o voto condutor do acórdão de piso, para a negativa do reconhecimento integral do direito creditório pleiteado, que a Recorrente não carreou, aos autos, os comprovantes de rendimentos e retenção na fonte, emitidos pelas fontes pagadoras, para confirmação das retenções de IRPJ que alega ter em seu favor e que, nos termos da lei, as notas fiscais seriam insuficientes para comprovar as retenções em questão.
Essa questão é por demais conhecida por esta Turma de Julgamento, pois ocorre com frequência a não localização das retenções nos sistemas do Fisco e a interessada não apresenta o Informe de Rendimentos que deve ser emitida pelas fontes pagadoras que efetuaram as retenções. Para ter direito a efetuar a compensação dos créditos a legislação de regência da matéria destaca a necessidade do contribuinte apresentar comprovante de retenção, emitido em seu nome pela fonte pagadora, senão vejamos o art. 55 da Lei n° 7.450/85.
Por outro lado, caso a fonte pagadora não encaminhe as informações de retenção ao Fisco, ou as encaminhe com erros como no caso em tela, o beneficiário do pagamento, e que teve as retenções, fica sujeito ao não reconhecimento pela autoridade administrativa da ocorrência daquelas retenções, ficando sujeita a não homologação de eventuais compensações em que utilizar aqueles tributos retidos. É fato que é um direito do beneficiário do pagamento e um dever da fonte pagadora a emissão do Informe de Rendimentos.
Contudo, forçoso reconhecer que o beneficiário do pagamento não tem gestão sobre o comportamento da fonte pagadora. Como não tem o poder de enforcement detido pelo Fisco, a Recorrente tem que comprovar as retenções por outros meios.
Assim, para casos de comprovação de retenção sem informe de rendimentos, como o ora analisado, aplica a Súmula CARF 143, os contribuintes podem comprovar por quaisquer meios de prova as retenções que dão sustentação à formação do crédito reivindicado, não sendo o informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora como única forma de demonstrar o crédito. E no presente caso, entendo que os DARF´s apresentados, devem ser apreciadas pela Unidade de Origem.
Além do mais, observe-se que no caso de �o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias�, conforme art. 37 e art. 69 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que se aplica subsidiariamente ao Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
Assim sendo, entendo que, apesar que a Recorrente não ter anexado aos autos os comprovantes de rendimentos e retenção na fonte emitidos pelas fontes pagadoras para confirmação das retenções de IRPJ que alega ter em seu favor, os DARF´s apresentados servem para comprovar as retenções em questão e devem ser analisados.
Destarte, é preciso o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litígio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatório produzido nos autos pela Recorrente referente ao mérito do pedido, ou seja, quanto à origem e à procedência da parcela do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituração mantida com observância das disposições legais, desde que evidenciada por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.
O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execução.  
Assim, no rito do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, sendo afastado o óbice do despacho decisório original em que a compensação não foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade preparadora emitir novo despacho não havendo que se falar em preclusão do direito de a Fazenda Pública analisar o Per/DComp nesse segundo momento, já que da ciência deste ato complementar não ocorre a homologação tácita, pois os débitos estão com exigibilidade suspensa desde a instauração do litígio.
Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente não for cientificada de uma nova decisão quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos. E, caso tal decisão não resulte na homologação total das compensações promovidas, deve ser possibilitada a discussão do mérito da compensação nas duas instâncias administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996). Havendo dúvidas em relação ao que foi juntado ou a necessidade de juntada de outros documentos fiscais e contábeis da empresa, deve a Recorrente ser intimada para esclarecimentos e apresentação de documentos.
Destaca-se, por fim, que não se trata de emissão de novo despacho decisório, pois o primeiro não possuía vícios e estava de acordo com as provas e informações sistêmicas até aquele momento existentes. Os autos irão retornar apenas para a continuação da análise da liquidez e certeza do crédito remanescente, considerando o saneamento do processo com a juntada de documentos para comprovar a existência do crédito.
Ante o exposto, voto em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicação das determinações da Súmula CARF nºs 80 e 143, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início. Destaque-se que a Unidade de Origem deverá considerar em sua investigação todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensações serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas.
(documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva

(Presidente).

Relatorio

Trata o presente de recurso voluntario interposto em face de Acordao n° 06-
63.468, proferido pela 1* Turma da DRJ/CTA, em 13 de agosto de 2018, que julgou
improcedente a manifestacdo de inconformidade, ndo reconhecendo o direito creditorio

pleiteado.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito, complementando-o ao final:

1. Trata o presente processo de manifestacio de inconformidade apresentada contra o
Despacho Decisorio Eletrénico (DDE), expedido pela DRF- Goiénia, n® de rastreamento
015010830, em 03/01/2012, de homologacdo parcial dos débitos declarados na
PER/DCOMP n° 23535.21008.180407.1.7.02-0726, com declaracdo de crédito de saldo

negativo de IRPJ do ano-calendario 2004, no importe de R$ 230.809,73 consoante a
fundamentacéo abaixo:

'ER/DCOMP COM DEMONSTRATIYO DE CREDITO [PERIODC DE APURACAQ DO CREDITO

TIPC DE CREDITD Ng DO PROCESSO DE CREDITO

P
23535.21008, 180407.1.7.02-0726 Exercicio 2005 - 01/01/2004 a 31/12/2004 ] Saido Negativo ce IRFJ 10783-919 971/2011-80

3-FUNDAMENTACAD, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

Anzlisades gs nformagdes prestades no ©OCUMENtO BCIMA 1CENTIFICACO € CONSICEranmd Que a SOMa UAS DOrCelas de Composifdy o crédito nformacas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagdo co 'mposto ¢evido e @ apuracdo co saluc negativo, ver)ficou-se:
PARCELAS DE COMPOSICAG DO CREDITD INFORMADAS NQ PER/DCOMP

PARC, CREDITO IR EXTERIOR RETENGOLS FONTE  |PAGAMENTOS ESTIM, COMP,SNPA  [ESTIM. PARCELADAS | DEM.ESTIM. COME SOMA PARG .CRED
PER/DCOWP 0,00 82.017,80 3.214,23 0.00 0.00 758.280,73 843.512,86
CONF IRMADAS 0.00 56.410,25 3.214,23 0.c0 0.00 758. 280,73 8r1.905, 21

1RPJ devido: RS 612.703, 12

valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas 1wmitaco ao somatorio das parcelas na DIPJ)
entre saldo negative CIPJ e PER/DCOMP, observado qQue Quando este cdlculo resultar negativo, O valor Sera zero.
Valor do saido negativo cisponivel: R$ 205.202,09
Informacfes complementares oa andlise do crédito estdo disponivels na pagina internet og Receita Federa). e integram este despacho

Valor origwnal do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de créorto: R$ 230.809,73  valor na DIPJ: R$ 230.809.73
Somatério das parcelas de composicdo do crécito na DIPJ: R§ 843.512,85

- (IRPJ devido) l'mitado ao menor valor

2. Cientificada do despacho decisério em 20/01/2012, a manifestante apresentou
tempestivamente a manifestacdo de inconformidade em 15/02/2012, fls. 02/06,
acompanhada dos documentos de fls. 07/30 e 74/8, onde esclarece, em sintese, que a
glosa de compensacdo seria indevida, eis que:

e Como pode se verificar facilmente nos comprovantes de retengdo enviados ao
Contribuinte pelos 6rgaos federais abaixo identificados, aplicado o percentual
de 5,85% sobre o valor total das NFs emitidas no valor de R$ 3.793.928,70,
chega-se ao valor de R$ 221.944,56 (total dos impostos retidos), e aplicado o
percentual de 1,20% sobre o mesmo total das notas fiscais, tem-se o valor do
imposto de renda retido no ano, ou seja, R$ 45.527,15.

o Ja as retencOes feitas pelas demais fontes pagadoras ndo necessitam de nenhuma

explicacdo mais detalhada, pois estdo devidamente destacadas nos informes de
rendimento em anexo.

e As informagBes pendentes, que dizem respeito ao Ministério da Defesa -

Brasileiro (CNPJ 00.394.452/0002-86), serdo apresentadas
oportunamente

Exército
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RETENCAO FEITA POR ORGAOS FEDERAIS

FONTE PAGADORA CNPJ VALOR BRUTO TOTAL PARCELA PARCELA NAO
(base de IMPOSTOS REFERENTE CONFIRMADA
calculo da RETIDOS AO IRP] DO IRP]
retengao) 5,85% (1,20°/0)
Ministéri 00.394.452/0002-86 1.966.313,40 115.028,13 23.595,76 23.505,76
inistério da
Defesa Exércite
Brasileiro
i enzo: 00.394.452/0331-09 333.737,41 19.523,63 4.004,86 462,58
Ministério da ! ’ ! "
Defesa Exércite
Brasileiro
00.394.502/0342-00 1.489.843,89 87.155,82 17.878,12 1.458,54
Centro de
Obtengioc da
Marinha no RJ
36.351.658/0001-95 4.034,00 235,98 48,41 46,98
Esecola
Agrotécnica
Federal de
Colatina
TOTAIS 3.793.928,70 221.944,56 45.527,15 25.563,86
FONTE PAGADORA CNPJ VALOR BRUTO (base de | IRPJ RETIDO NA FONTE PARCELA NAO
célculo da retencéo) CONFIRMADA DO IRP]
00.001.180/0001-26 572,03 93,43 38,07
Centrais
Elétricas
Brasileiras S/A
Tractebel Energia 02.474.103/0001-19 174,20 26,11 5,72
S/A
TOTAIS 119,54 43,79

o Por fim, requer que a manifestacdo de inconformidade seja admitida e acolhida,
homologando-se as compensagdes declaradas.

Por sua vez, a 1* Turma da DRJ/CTA julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade, cuja decisdo restou assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2004

DECLARACAO DE COMPENSACAO.
RETENCOES.

SALDO NEGATIVO DE IRPJ.

Reconhecido o direito creditério em litigio, cabe a autoridade administrativa homologar
as compensacdes declaradas até o limite do crédito consignado na declaragdo
apresentada pelo contribuinte.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntario com as seguintes
alegacoes:
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“(...)

4. Saldo negativo de IRPJ. O crédito alusivo ao saldo negativo de IRPJ apurado pelo
RECORRENTE, no Ano-Calendario de 2004, alcangou a importancia de R$230.809,73
(duzentos e trinta mil, oitocentos e nove reais e setenta e trés centavos).

O demonstrativo abaixo registra os valores que ndo restaram confirmados pelo

DESPACHO DECISORIO, a titulo de retencdes feitas pelas fontes pagadoras:

RETENCAO FEITA POR ORGAOS FEDERAIS

FONTE CNPJ VALOR TOTAL | PARCELA PARCELA
PAGADORA BRUTO | IMPOSTOS | REFERENT NAO
RETIDOS | EAOIRJP | CONFIRMADA
5,85% (1,20%) DO IRFJ
Ministério da Def
iSIerio da VIS | 00.394.452/0002-86 | 196631340 | 11502913 | 2359576 23.595,76
Exército Brasileiro
Ministério da Defesa
e o 00.394.452/0331-09 | 33373741 19.523,63 4.004,86 462,58
Exército Brasileiro
Centro de Obtenca
entro de UBIENSA0 | 10304.502/0342-00 | 1.489.843,89 87.155,82 17.878,12 1.458,54
da Marinha no R]
Escola Agrotécni
SCOM ABTOIECIIE | 36.351.658/0001-95 4.034,00 235,98 4841 4698
Federal de Colatina
Totais \ 379392870 |  221.944,56 15527,15 25.563,86
RETENCAO FEITA POR OUTRAS PESSOAS ]URiDICAS
FONTE CNPJ VALOR PARCELA PARCELA NAO
PAGADORA BRUTO REFERENTEAO | CONFIRMADA DO
IRPJ (1,20%) IRP]
Centrais Elétricas | 1 180/0001-26 572,03 38,07
Brasileiras S/A e i 93,43 ’
Tractebel Energia S/ A 02.474.103/0001-19 174,20 26,11 572
Totais 746,23 119,54 43,79

O v. ac6rdao, a propésito, registra:

8. Primeiramente, em relacdo as retencfes declaradas, antes de apreciar os
argumentos da defesa, ressalte-se que a validagdo das parcelas decorrentes de
retencdo na fonte demandam, primeiramente, respaldo nos competentes informes
de rendimentos anuais emitidos pela respectiva fonte pagadora, consoante orienta
o0 art. 55 da Lei n° 7.450, de 1985, c/c com o teor dos arts. 728 e 943, §2°, do
Regulamento de Imposto de Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto n° 3.000,
de 29/03/1999, condicdo que pode ser suprida pela confirmagdo da retencdo em

DIRF apresentada pela fonte pagadora.

9. Além disso, tais parcelas somente serdo passiveis de deducgdo, desde que
oferecidos os rendimentos correspondentes a tributagdo, a teor do art. 2°, § 4°,

111, e art. 28 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
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10. Pois bem, com base em pesquisa efetuada no Sistema DIRF, verificou-se as
seguintes parcelas de retencdo informadas em DCOMP:

()

11. Com relagdo as Fontes Pagadoras, CNPJ n° 00.394.452/0331- 09 e n°
00.394.502/0342-00, calculado o percentual de 20,51%, (1,20/5,85), equivalente
a IRPJ, Codigo 6147 (Servicos - Retencdo em pagamentos por 6rgdo puablicos),
sobre o total dos valores retidos de R$ 17.268,62 e R$ 80.045,44, obtém-se de
IRRF, os valores de R$ 3.541,79 e R$ 16.417,32, respectivamente, devendo ser
mantidos os valores reconhecidos no DD, por serem maiores.

12. E, os comprovantes de recebimentos trazidos, fls.15 e 19, trazem, apenas 0s
mesmos valores de retencdo que constam em DIRF.

13. Com relagdo aos demais documentos trazidos pela defesa, relativos a
comprovantes de arrecadacdo e avisos de pagamentos, ndo sdo habeis a
comprovar a efetiva retencéo na fonte, nos termos do art. 55 da Lei n° 7.450, de
1985, c/c com o teor dos arts. 728 e 943, 82°, do Regulamento de Imposto de
Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 29/03/1999.

14. Por fim, tem-se que a pesquisa efetuada em DIRF ndo trouxe a Fonte
pagadora CNPJ n° 00.394.452/0002-86, e nem tampouco foram trazidos pela
defesa o comprovante de rendimentos, de modo que tal parcela ndo deve ser
incluida da apuracgdo do Saldo Negativo de IRPL2004.

Enfim, o v. acérddo esta fundamento, basicamente, na proposicdo de que os documentos
apresentados pelo RECORRENTE "néo séo habeis a comprovar a efetiva retengdo na
fonte" (item "13" do v. ac6rddo), porquanto ndo correspondem a "informes de
rendimentos anuais emitidos pela respectiva fonte pagadora™ (item "8" do v. acérdédo).

Na verdade, as informacdes apresentadas pelo RECORRENTE, em substituicdo aos
"informes de rendimentos" que ndo restaram encaminhados pelas FONTES
PAGADORAS, constantes as fls. 8/13, 15/16, 18/20, 21/30 e 76/88 dos autos
eletrdnicos, sdo suficientes, sim, para comprovar a retencdo e, por conseguinte, o crédito
registrado, porquanto foram extraidas do SIAFI - SISTEMA INTEGRADO DE
ADMINISTRA(;AO FINANCEIRA DO GOVERNO FEDERAL.

Dai o inconformismo do RECORRENTE, porquanto todas as retencoes
DECLARADAS foram confirmadas por ORGAO FEDERAL - SECRETARIA DO
TESOURO NACIONAL, através do SIAFI.

O RECORRENTE ndo pode ser prejudicado por eventual inércia ou inconsisténcia de
informacdes prestadas pelas FONTES PAGADORAS, mormente no caso em referéncia,
onde informacdes oficiais (SIAFI), revelam a retencéo.

De fato, a teor do art. 10 da Instrucdo Normativa n° 306, de 12 de marco de 2.003, "o0s
6rgéos da administracao federal direta, as autarquias e as fundacdes federais reterdo,
na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ),bem assim a Contribuicdo
Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), a Contribuicdo para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins) e a Contribuicdo para o PIS/PASEP sobre os pagamentos
que efetuarem a pessoas juridicas, pelo fornecimento de bens ou prestacédo de servi¢os
em geral, inclusive obras, observaos os procedimentos previstos nesta Instrucéo
Normativa."

Por sua vez, o art. 28 da mencionada Instrucdo Normativa, estabelece: (...)
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Observe-se, entdo, que o0 8 2° acima destacado prevé, expressamente, que “corno forma
alternativa de comprovacéo da retencdo, podera o érgdo ou a entidade fornecer ao
beneficiario do pagamento cdpia impressa do Darf, desde que este contenha, no campo
destinado a observacdes, o valor pago, correspondente ao fornecimento dos bens ou da
prestacdo dos servicos".

No caso em referéncia, ndo obstante as diligéncias realizadas pelo RECORRENTE, as
FONTES PAGADORAS enviaram, apenas, os documentos que se encontram as fls.
8/13, 15/16, 18/20, 21/30 e 76/88, suficientes a prova das RETENCOES.

Néo é justo, de fato, que 0 RECORRENTE arque com as consequéncias da omissdo das
FONTES PAGADORAS.

Observe-se, alids, relativamente a FONTE PAGADORA de CNPI(MF) n"
00.394.502/0342-00 (MARINHA), que apesar de terem sido consideradas as
informagdes constantes as fls. 15, o v. acérddo ndo observou os recolhimentos
comprovados as fls. 16, cujo montante alcanga R$7.110,38 (sete mil, cento e dez reais e
trinta e oito centavos), justamente a diferenca entre o valor total reconhecido
(R$80.045,44) e aquele informado pelo RECORRENTE as fls. 4 da manifestacéo de
inconformidade (R$87.155,82). Observa-se as fls. 16 o que segue:

DARF 2003

__ SIAFI2003-DOCUMENTO-CONSULTA-CONDARF (ARRECADACAQ FINANCEIRA -
DARF)

13/01/12 10:28 USUARIO : ASSUNTA

DATA EMISSAO  :29Dez03 VENCIMENTO: 26Dez03 NUMERO : 2003DF900480
UG/GESTAQ EMITENTE. 771300 / 00001 - CENTRO DE OBTENCAO DA MARINHA NO R.J.
CONTRIBUINTE 27487684/0001-35 - FRISA FRIGORIFICO RIO DOCE S A

RECURSOS : COM VINCULACAO DE PAGAMENTO
FONTE DE RECURSOQ : 0142077289 DOC.ORIGEM 771300 / 00001 / 2003NPOC0O960
PROCESSO VINCULACAO PAGAMENTO" 4C0
PERIODO APURACAQ : 28Dez03 GRUPO DE DESPESA :3
REFERENCIA PERCENTUAL
RECEITA . 6147 REC. BRUTA ACUMULADA:
VALORES BASE DE CALCULO 61420,00
RECEITA : 3.593,07
MULTA : QUIT.CONF.PORT.SRF 813 DE 28/07/02
JUROS DE MORA 009/ 0001, EM  29/12/03
TOTAL J 3.683,07
REMESSA A SRF : 1493
OBSERVACAO
NF 744157

__ SIAFI2003-DOCUMENTO-CONSULTA-CONDARF (ARRECADACAO FINANGEIRA -
DARF)
1310112 10:35 USUARIO : ASSUNTA
DATA EMISSAO  :29Dez03 VENCIMENTO: 20Dez03 NUMERO : 2003DF900505
UG/GESTAO EMITENTE: 771300 / 00001 - CENTRO DE OBTENCAO DA MARINHA NO R.J.
CONTRIBUINTE  : 27497684/0001-35 - FRISA FRIGORIFICO RIO DOCE S A

RECURSOS : COM VINCULACAQO DE PAGAMENTO
FONTE DE RECURSO 0100000000 DOC.ORIGEM 771300 / 00001 / 2003NPO00S50
PROCESSO : VINCULACAO PAGAMENTO: 4C0
PERIODO APURACAQ : 28De203 GRUPQO DE DESPESA :3
REFERENCIA PERCENTUAL
RECEITA 16147 REC. BRUTA ACUMULADA:
VALORES BASE DE CALCULO 60125,00
RECEITA : 3.517,31
MULTA : QUIT.CONF.PORT.SRF 313 DE 25/07/02
JUROS DE MORA 008/ 0001, EM  29/12/03
TOTAL H 3.517.31
REMESSA A SRF : 1483
OBSERVACAO
NF 63489

A FONTE PAGADORA encontra-se expressamente identificada.

Por sua vez, quanto a FONTE PAGADORA de CNP-I(MF) n' 00.394.452/0002-86
(EXERCITO), 0 v. acérddo no considerou a integralidade dos comprovantes constantes
as fls. 76/88 dos autos eletronicos, cujo somatorio perfaz, efetivamente, o0s
R$115.029,13 (cento e quinze mil, vinte e nove reais e treze centavos), a titulo de
"TOTAL DE IMPOSTOS RETIDOS", dos quais R$23.595,76 (vinte e trés mil,
quinhentos e noventa e cinco reais e setenta e seis centavos), correspondem a IRPJ:
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IIDHHI.IJ 081 USUARIO : CELSO
DATA BMISSAO : 27Mai0a  VBNCIMENTO: 2TMaidd MUNERD : 2004DF300044
UG/GESTAC EMITENTE: 160038 / 00001 - 6. DEPOSITO DE SUPRIMENTO

CONTRIBUINTE : 27487684/0001-35 - ERISA FRIGORIFICO RIO DOCE § A

RECURSOS : COM VINCULACAO DE PAGAMENTO

£ONTE DE RICURSO : 0100000003 DOC.ORIGEM 160038 / 0001 / 2004K0000037

PROCESSO - WIHCULACAD PAGAMENTO: 400

BEIIODO APURACAO : 27Mai04 GRUPO DE DESFESA ¢ 3

REFERENCIA 3 PERCERTUAL H

RECELITA : 6147 REC. BROTA ACUMDLADA:

EMPENHO PRINCIPAL : EMPENHO MULTA/JUROS :

VALORES BASE DE CALCULO : 125136, 45

REGELTA B T.320,48
MULTA B QUIT.CONF. PORT.SRF 913 DE 25/07/02
JUROS DE MORA H 004/ 0001 , EM 21/05/04
TOTAL 2 7.320,48

CHSZRVACAC REMESSA A SRF : 1595

REF IR. 1,2 (L1.501,63), CSLL 1,0 11.251.37), COFINS 3,3 (3.754,09), PIS/PAR
SEP 0,65 (B13,39) TOTAL 5,85

WF 178698.

LANCADG POR : 2147114251% - ALFREDO UG : 160038 2TMalo4 16:45

PF1=AJUDA PF3ImSAL PF4=ESPELHO PF12=RETORNA

. wanessvvy e oo R v

20/01/°2 09:31 USUARIO : CELSO

DATA EMISSAO t 27Mal04 VENCIMENTO: 27Ma2i04 NUMERO : 2004DF900045

UG/GESTAO EMITENTE: 160038 / 0U001 - 6. DEFOSITO DE SUPRIMENTO

CONTRIBUINTE 1 27497684/0001-35 - FRISA FRIGORIFICO RIO DOCE § A

RECURSOS : COM VINCULACAO DE PAGAMENTO

FONTE DE RECURSC : 0100000000 DOC.ORIGEM 160038 / 00001 / 2004R0000053

PROCESSC VINCULACAD PAGAMENTO: 400

PERIODO APURACAO : 27MaiC4 GRUPO DE DESPESA 3

REFERENCIA PERCENTUAL

RECEITA 1 6147 REC. BROTA ACUMULAI

EMPENHO PRINCIPAL : EMPENEO MULTA/JUROS :

VALORES BASE DR CA*CULO 120556, 95

RECE[TA 1 082,58
MULTA : QUIT.CONF.POXT.SRF 9113 DE 25/07/02
JUROS CE MORA B 003/ 0001 , EM 27/05/04
TOTAL x 7.052,58

OBSERVACAD REMESSA A SR¥ : 159%

REF IR. 1,2 (1.446,68), CSLL 1,0 (1.205,57), COFINS 3,0 (3.616,71), PIS/PA
SEP 0,65 (783,62) TOTAL 5,85

NF 780503,

LANCADO POR : 21471142515 - ALEREDO UG : 160038  27Mai04  16:46
PF1~AJUDA PE3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA

__ ETAFT2001-DOCUMENTO-CONSULTA-CONDARF |ARRECADACAO FIMANCEIRA = CART}
D§/02/12 13:08 USUARIO : EVERALDO
DATA EMISSA0 i 180utp4  VENCIMENTO: 210ut04  NUKIRO - 2004RF300591
UG/GESTAO EMITENTE: 160198 / 00001 - 7.DEFOSITO DI SUPRIMENTO

CONTRIBUIKTE 1 27¢97664/0001-3% - FRISA FRIGOALFICO RIO DOCE § A

RECURSOS i COM VINCULACAC DE PAGAMENTO

FONTE DE RECURSO : 0100000000 SOC.CRIGEM 360188 / 00001 / 2004K0000842

PROCESSC : VINCULACAQ PAGAMENTO: 400

PEAIOCO AFURACAO © 180ucO4 GRUPO DZ DESPRSA  : 3

REFEREMCIA t PERCENTUAL :

RECEITA + 6147 REC. BROTA ACUMULADA:

ENPENHO PRINCIFAL : 2004NES00429 EMPEXNO MOLTA/JURDS :

VALORES BASE DE CALCULD 1$9937, 80

RECEITA 9.356, %
MULTA : QUIT.CONF.PORT.SRT 913 DE 25/07/02
JUROS DE MORA 009/ 8001 , Ex 18/10704
TOTAL . 9.356,34

OBIERVACAS REMESSA A SRY 1 1692

WF 824201 OF 23SETO4, IR 1,2 R§ 1,91%,25 * CSLL 1,0 R& 1.509,37 * COFING
3.0 R$ €.7196,13 = PISPASER 0,65 R§ 1.039,89. VL RS 190.591,46

LANUCACO PCR : 03048305468 - PAULO UG : 160190 180ut 04 14143
PFI=AJUOA PFI=SAL PP4=ESPELHO PF12-RETORMA

— STAF12004-COTUMENTO-CONSUSLTA-CONDARF (ARRECADACAD TTINANCEIRA - DARF)
C6rg2s12  15:0) USUARIO : EVERALDO
CATA EH15SAD i 1BDue0d VEHCTHENTO: 210ugd4 NUMERQ  : ZQQ4DF3Q055Q
UG/GESTAD EMITENTE: 1€0158 / 00001 - 7.0EPOZITO DE SUPRIMENTO

CONTRIBUINTE 27497684/00€1-3% - FRISA FRIGORIFICO R1O DICE 8 A

RECURSOE : COB{ VINCULACAO DE PAGIMENTQ

FONTE DE RECURSO 1 0100000000 DOC.ORIGEM 160198 / 00001 / 20Q4NOODOP3T

PROCESS0 2 VINCULACAG FAGAMENTO: 400

FERIODO AFURACAQ : 180uth4 GRUPQ DE DESPESA 3 3

REFERENCIA F PERCENTUAL ]

RECEITA ¢ 6147 REC. BRUTA ACUNULADA:

DMPLHKO PRINCIFAL « 2004NE9Q0429 EMPENKO MULTA/JUROS

VALORES BASE DE CALCULO 3 157062, 04

BECEITA : 9.188,15
KULTA T QUIT.CONF.PORT.QGRT 911 DE 25/07/02
JUROS DE MORA H 00%/ Q001 , EM 18/10/04
TOTAL T $.188,15

CBBERVALCAQ REMESSA A 3RE 1 1692

NE 824974 DE 23SEY04, IR 3,2 RS 1.884,7% * CSLL 1,0 RS 1.570,62 » COFINS
3,0 R§ 4,711,858 * PISPASEP 0,65 A$ 1.020,90. VL RS 147.874,69

EANCADO FOR : 03048985488 - PAULD 0G : 180198  180ut0d 14:42
PF1=AJUDA PFI=3AT PF4=BSPELHC PF12=-RETORNA
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___ BIAFI2004 - DOCUMENTO - CORSULTA-CONDARF (ARRECADACAO FINANCEIRA - DRRF]
06/02/12 15109 USUARIO : EVERALOD
DATA EM1ISSRO 210ut0d VEHCIHENYD: 260utld WUMERO 1 200(DF900%%9
UG/GESTAD EMITENTE: 160198 / 00001 - 7,DEPOSITO DE SUPRIMENTO

CONTRTBUINTE © 27497694/0001-35 - FAISA FRIGORIFIGO K10 DOCE 5 A

RECURSCS - CCM VINCULACAR DE PAGRMINTC

FONTE DE RECURSC 1 0100600000 GOC.CAICEM 16U138 / 0DOOL / Z004HO00LOLE

FROCLSSO VINCULACAO FAGANENTD: 404

PERICDS APURACAQ 210ut4 GRUPD LL DESFESA r 3

REFERENCIA : PERCENTUAL '

RECEITA 1 BL4? REC. BRUTA ACUMDLADA:

EMPENNO PRINCIPFAL : 2004NESQU4I% EMPENBO MULTA/JUROS 1

VALORES BASE DE CALCULO ' 16860€,24

RECEITA H 9,663, 45
HULTA t QUIT.CONF. FORT.IAF 913 OE 25/07/02
JUROS DE BORA ¢ 909/ 0001 , EH 21/10/04
TOTAL B 9.863,45

CBSERVACAC REMESSA A SRF  t 1693

WP B27109 DE 06OUTO4, TH 1,2 RY 2.023,27 » CSLL 1,0 R$ 1.696,06 + COFINS
3,0 RS 5.058,18 * PISPASEP 0,85 R3 1.055,94, VL RS 1%6.742,79

LANCACO POR ; DID4E90546F - PAULC UG ¢ 1602%%  2iQue0d  13:25
PEL=RJUOR PF3=Shl Pr4~ESPELUC PFL2=-RETORNA

__ SIAFIZ00&-DOCUMENTO-COMSULTA=CONDARE (ARRECADACAO FINAMCELRA - DARF)
08402712 158:08 USUARIO t EVERALDD
DATA EMISSAQ £ 210utbd VENCIMENTC: 260utfd MNUMERG ¢ 2004DF900538
UG/CESTAC EMITEMTE: 160158 / 00001 - 7.DEPOSITO DE SUPRIMENTO

CONTRIBUINTE t 2V497€84/000L-35 - FRISA FRIGORIFICO RIO DOCE 8 A

RECURSOS t COM VINCULACAC DR PAGAMENTO

FONTE DE RECURSD 1 D10GI00000 DCC.ORIGEM 160198 / 00001 / FOO4HOODIQLS

FROTESZO . YIRCULACAD FAGAMENTS: 400

PERIDDD RPURACAC : 1uDutld GRUPD OF DESFESA I |

REFERENCIA t FERCENTUM. g

RECEITA t 6147 REC, HRUTA ACUMULADA:

EMPENHO PRINCIPAL 1 2004NL900439 EMPENHO MULTA/JURDE

VALORES BASE 0E CALCULC ' 174370, 68

RECEITA 1 10.200, 66
MULTA i OUIT.CONF, PORT.SAF 213 DE 23/07/Q02
JURCY DE HORA P 008/ 000Y , EM 21710704
TOYAL 1 10.200, 66

OBSERVACAD REMI36A A SRE 1 1693

KF §27621 DE OI0UTAY, IR 1,2 RS 2.092, 44 * CSLL 1,0 R$ 1,743,70 . ¢ OOFINS
3,0 RY 5,231,132 * PISPASEP 0,65 R3 1.13).40. VL R$ 164.170,02

LANCACO POR : 03048985466 - PAULO uG : 160158 210ut 04 1324
PF1wAJODA FFIwSAI PF{=ESPELHC FFlLI=ALTORNA

— SIAFL12004-DOCUMENTO-CONSULTA-CONDARF |ARRECADACAO FINANCEIRA - DARF)

06/02/12 1%:10 USUARIQ : EVERALDO

DATA EIMISSAO 1 08Nov(4 VEUCIMENRTO: 11Nov04 NUMBRO r 2004DFS00674

UG/GESTAO EMITENTE: 160198 / 00001 ~ 7.DEFOSITC OC SUPRIMENYO

CONTRIBUINTE : 27497684/0001-3% - FRISA FRIGORIFICO RIG DOCE S A

RECURSOS i COM VINCULACAD DE PAGAMENTC

FOMTE DE RECURSO : 0100000000 DOC.ORIGEM 160198 / 0DOO1 / 2004NOD01169

PROCESSO B VINCULACAD PAGAMENTO: 400

PERIODO APURACAU : 0BHovO4 GRUPO DE DESFESA £ 3

REFERENCIA ' PERCENTUAL B

RECEITA i 6347 REC. BRUTA ACUMULADA:

EMPENHO PRINCIPAL : 2004NEDO0L29 EMPENHO MULTA/JUROS ¢

VALORES BASE DE CALCULO B 174225,48

RECEITA 1 10.192,17
MULTA ] QUIT.CONF.PORT.SRF 913 D& 25/07/02
JUROS DE HOAA : 009/ 000L , EM 08/11/04
TOTAL H 10.192,17

OBSZRVACAO REMESSA A SRF 1 1706

N¥ 830292 OE 160UTO4, IR 1,2 RS 2.09C,70 * CSLL 1.0 RS 1.742,25 * COFINS
3,0 R§ 5.226,76 * PISPASEP C,65 RS 1,132,46. VL RS 164.033,31

LANCADO FOR : 03048985468 - PAULO UG 1 160198  0BNovOd4 10149
PT1=AJUDA PF3~SAI PF{~ESPELHQ PF12<RETORNA

=
— STAFI20D4-DOCUMENTO-CONSULTA=CONDARF [ARRECADACAD FIMANCEIRA « DARF)

06/02712 15:10 USUARIO : EVERALDO

DATA EMISSAC : 0BNovD4 VENCIMENTO: LlKovO¢ RUMERO 1 2004DF300675%

UG/GESTAO EMITENTE: 160196 / G001 - T.DEFOSITO DE SUPRIMENTO

COHTRIBUINTE 1 27497682/3001-35 - FRISA FRIGORIFICO RIC DOCE 5 A

RECURSOS COM VINCULACAQ DE PAGAMENTO

FONTE DE RECURSO : 0100000000 DOC.ORIGEH 160198 / 00001 7 2004W0001170

PROCESSO : VINCULACAD PAGAMENTO: 400

PERICDO APURACAQ 1 0BNovO4 GRUPO OE DESPESA i 3

REPERENCTA 1 PERCENTUAL 1

RECEITA 1 617 REC. BRUTA ACUMULADA:

EMPENHO PRINCIPAL : 2004NEY00429 EMPENHMO MULTA/JUROS

VALORES BASE CE CALCULO ! 174980, 52

RECEITA 10.236, 34
MULTA QULT.CONF. PORT,SRF 913 DE 25/07/02
JUROS OE NORA 09/ 0001 , EM 08/11704
TOTAL 12.236,3¢

OBSERVACRO REMESSA A SRY i 1708

NF 830418 OB 1680UTO4, IR 1,2 R§ 2.099,76 * CSLL 1.0 RF 1.749.80 <+ COFINS
3,0 RS 5.249,41 * PISPASEP 0,65 RS 1.137,37. VL RS 164.744,18

LANCADO POR : 03048985468 - PAULO UG : 160198 00HevwO4 10:50
PEL=AJUDA PFI=3AI PF4=ESPELRO PF12-RETORNA

FI. 135
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—_— SIAF12004-DOCUMENTO=CONSULTA-CONDART (ARRECADACAO FIMARCEIRA - DARF)

06702712 15:11 USUARIQ : EVERALDO

DATA EMISSARO 1 O8NavOd YEHCIHENTO:! 12Nov(d NONERO 1 2C04DF900688

US/GESTAO EMITENTE: 180198 , 00851 - 7.DEPCSITOD DE SUPRIMENTO

COMYRIBUINTE 1 27497684/0001-3% - FRISA FRIGORIFICO RIO DOCE § A

RECORSQS 3 00M VINCULACAD DE PAGAMENTO

FONTE DE RECURSO 1 0100000000 DOC.ORIGEN 160198 / DGOOL / 20040001198

PROCESSO v VINCULACAO PAGAHENTO: 400

PERIODO APURACAD ; Q9Norld GRUPQ OE DISPESA t 3

REFERENCIA 1 PERCENTUAL 1

RECTITA i 8147 REC. BRUTA BCUMULADA:

EMPENHO PRINCIPAL = Z004NES00423 EMPESHO MULTA/JUROS 1

VALORES BASE DE CALCULG : 146259, 96

RECTITA #.556,17
MOLTR QUIT.CONF, FORT.3RF 913 DE 25/07/02
JUROS DE MOAA 009/ 0001 , CM ©9/11/0¢
TOTAL ) 5.556,17

OBSERVACAD RIMESSA A SRF 1 1707

MF 831023 DE 200UTO4, IR 1,2 RS 1.755,11 * CSLL 1,0 RS 1.462,59 * COFINS
3,0 R§ §,387,7% * PISPASEP 0,65 R¥ 950,68. VL R$ 117.703,7%

LANCADO POR : 03048985468 = PROLO UG : 160198  O9HowO4  11:49
PFL»AJUCR PF3=SAI PF4=ESPELHO Prl2=RETORHA

— SIAFI2004-DOCOMENTO=CONSULTA-CONDRRF (RRRECRDACAD FINAMCEIRA - DARF}
D6/02/32 15:12 USUARIQ : EVERALDO
DATA EMISSRC i 09Nowld4  VERCIMENTO: 12NowO4 NUMERO 1 2004DF30068%
UG/GESTAD ENITENTET 160198 / 00001 - 7.DEPCSITO DE SUBRIMENTO

CORTRIBUINTE 1 27497604/0001-35 ~ FRISA FRIGORIFICO RIQ OOCE § A

NECURSOS ¢ COM VINCULACAOC DE PAGAMENTO

FONTE DE RECURSD 1 0100000000 DOC.ORIGEM 160198 / 0DOOL / 2004NOD01199

PROCESSQ 1 VINCULACAO PAGAMENTO: 400

PERIODO APURACAO 1 09Now0d GAURO DE DESPESA : 3

REFERENCIA 1 PERCENTUAL 1

RECETTA ;8147 REC. BRUTA ACUMULADA:

EMPERHO PRINCTPAL : 2004NES00429

VALORES 170798, 76

RECEITA : 3
MULTA i QUIT.COHF.PORT.SRF 913 DE 25/07/02
JURCS DE MORA 1 003/ 0001 , EM 09/11704
TOTAL . 9.991, 7

OBSERVACAD REMESSA A SRF @ 1707

NP 831208 DE 200UT08, IR 1,2 R9 2.043,58 * CSLL 1.0 R$ 1.707,98 * COFINS
3,0 R$ 5.123,96 * PISPASCP D,65 RS 1.110,19. VL RS 160.807,05

LANCADO POR : 03048385468 - PAULO U3 160138 QSWowdd  11:49
PFL=AJUDA FFY=SAI FRUSESPELHO FFL2=RETORNA

__ STAF1Z004-DOCUMENTO-CONSULTA-CONDARF (AKRECAUACAQ FINANCEIRA - DARF)

DE/02/12 1%:12 USUARIO © EVERALDO

DATA EMISSAO : O9Nowld  VENCIMENTO: 12NowCl KUMERO ¢ 2D04OFI00650

VG/GESTAC EMITENTE: 160198 / 00Q0L - 7.DEFPOSI¥0 GE SUPRIMENTO

CONTRIBUINTE i 27497664/0001-35 - FRISR FRIGORIFICO RIO DSCE 8 A

RECURSOS 1 CON VINCULACAQ DI FAGAMENTO

FONTE DE RECURSC : 010000¢00UD CCC.ORIGEM 160138 / OCCOL / 2004N0001201

PROCESSO H VIRCULACAO PAGAMENTO: 400

PERIODO APURACAQ : O%NoyOdé GRUPC DE DESPESA

PETEREKCIA PERCENTUAL f

RECETTA . 6147 REC. BRUTA ACUHULADA:

IMPENHG PRINCIPAL : Z004NE9QQ42S EMPERIO MOLTA/JUROS !

vALORES BASE DE CALCULO ' 72600, 00

RECEITA 4.247,10
HULTA QUIT.CONF.PORT .SRF 9L} DE 25/07/02
JURGS DE HORA 008/ €001 , EM 08/11/04
TOTAL g §.2¢7,10

OBSERVACAQ RIMESSA A SRF  : 1707

NF 831511 DL 220UTO4. IR 1.2 RS 871,20 * CILL 1,0 R$ 726,00 * COFINS 3,0
R$ 2.178,00 * PISPASEP 0,6% RY 471,30, VL R$ 68.332,90

LANCADC POR 3 Q04B9RS54E6 - PALLO us : 160199 asNev0s 11:50
FFl=AJUDA PFI=SAl PT4-LSPELHO PF12-RETORNA

__ SIAFI2004-DOCUMENTO-CONSULTA=CONDARE " (ARRECADACAO FINANCEIRA - DART)
06/02/12 15:13 . USUARIO : EVERALDO .
DATA EMISSAO - 1 10Novd4& VENCIMENTD: 13Kov04 NUMERO 1 2004CF900703

VG/GESTAD EMITENTE: 16019% / 00001 - 7.DEPOSITO CE SUPRIMINTO

CONTRIBUINTE : 27497684/0001-35 - FRISA FRIGORIFICO RIO DOCE S A

RECURSOS : COM VINCULACAO DE PAGAMENTO

FONTE OE RECURSC : 0100000000 DOC.ORIGEM 160198 / 00001 / 2004K0001233

PROCESSO T VINCULACRO PAGIMENTO: 400

PERIODC APURACAC : 10NovO4 GRUPC DE DESPESA ¢ 3

REFERENCIA i PERCENTUAL i

RECEITA : 6147 REC. BRUTA ACUNULADA:

EMPENHO PRINCIPAL : 2004NESD0429 EMPENNO MULTA/JURDS :

VALORES BASE DE CALCULO 1 147537, 72

RECEIT! t 8.530,9¢
MULTA ! QUIT.CONF.PORT.SRF 913 DE 25/07/02
JURCS DE MORA : 009/ 0001 , EM 10/11/04
TOTAL 3 8.630,94

OBSERVACAD REMESSA A SRF s 1708

NE 932%97 OE 250UTO4, IR 1,2 RS 1.770,45 ¢ CSLL 1,0 RS 1.475,37 ¢ COFINS
3,0 R$ €.426,13 * PISPASEP 0,65 RS 958,99, VL R$ 138.906,78

LANCADO POR : 0J04898%8G8 - PAULC G 1 160198 10MovCe 11:43
PFPL=AJUDA PF3wSAY PFUaESPELHC PF12=RETORNA
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_ SIAFI2004-DOCUMENTO-CONSULTA-CONDARE (ARRECADACAO FINANCELRA = DARF)

06/02/12 15:12 4 USUARIC : EVERALDO

DATA EMISSRO + 10Nov04 VENCIMINTD: 13Nov(d4 NUMTRO : 2004DF900702

UG/GESTAQ EMITENTE: 160198 / 00001 - 7.DEPOSITO DE SUPRIMERTO

CONTRIBUINTE s 27497684/0001-35 - FRISA FRIGORIFICO RIO DOCE § A

RECURSOS 1 COM VINCULAGAC DZ PAGAMENTO

FONTE DE RECURSC : 0100000000 DOC.ORIGEM 160198 / 0CG0OQ1 / 2004M0001232

PROCESSO ' VINCULACAO PAGANERTD: 400

PERIODC AFURACAQ : 10NovD4 GRUPO DE DESPESA £ 3

REFERENCIA 3 PERCENTUAL :

RECEITA 1 6147 REC, BRUTA ACUMULADA:

EMFENHO PRINCIPAL : 2004NE9D0429 EXPENHO WULYA/JURQS :

VALORES BASE DE CALCULD : 174240,00

RECEITA 10.193,04
MOLTA QUIT,CONY. PORT.ERF 913 DE 25/07/02
JURGS DE MORA 009/ VOl , EN 10/13704
TOTAL 10.193,04

OBSERVACAL REMESSA A 2RF + 1708

NF 832610 OE 23CUTO4, IR 1,2 R$ 2.090,88 * CSLL 1,0 RS 1.742,4% <+ COPINS

3,0 R$ 5.227,20 * PISPASEP 0,65 R5 1.132,56. VL RS 164.046,96

LANCADO POR : 03048985468 ~ PAULO UG : 160198  10NovO4 11:43
PF1=AJUDA PP3~SAI BF{=ESPELKO PF12=RETORNA

Comprova-se, assim, a retengdo da importancia de R$115.029,13 (cento e quinze mil,
vinte e nove reais e treze centavos), a titulo de "TOTAL DE IMPOSTOS RETIDOS",
sendo que de tal montante a cifra de R$19.663,12 (dezenove mil, seiscentos e sessenta e
trés reais e doze centavos) corresponde a IRPJ, vale o destaque.

O mesmo raciocinio é perfeitamente aplicAvel em relagdo as demais FONTES
PAGADORAS.

Enfim, a irresignacdo do RECORRENTE est4 fundamentada em informagéo oficial, o
que faz merecer o conhecimento e provimento do recurso ora interposto.

E que, frisa-se, 0 RECORRENTE ndo pode ser prejudicado por eventual inércia ou
inconsisténcia de informagdes prestadas pelas FONTES PAGADORAS, mormente no
caso em referéncia, onde demonstrou, através de informacdes oficiais (SIAF1), o
recolhimento das retengdes.

ASSIM SENDO, dos argumentos aduzidos e outros que, na certa, serdo colacionados
por Vs. Sas., espera, com confianca, 0 RECORRENTE, que o recurso ora interposto
seja admitido e provido, para o fim de se reformar o v. acorddo de fls. 92/97,
relativamente as glosas que manteve, quanto ao SALDO NEGATIVO de IPRJ, apurado
em relacdo as fontes pagadoras de CNPJ (MF) nudmeros 00.394.452/0002-86,
00.394.452/0331-09, 00.394.502/0342-00, 36.351.658/0001-95, 00.001.180/0001-26 €
01.474.103/0001- 19, homologando-a na forma em que apresentada, ou, assim nao
entendendo, o que se admite a guisa de argumentacao, ajusta-la aos seus limites legais”.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
margo de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso Il do art.
151 do Cdédigo Tributario Nacional (CTN).

A controvérsia nos autos cinge-se ao reconhecimento integral informado no
Per/Dcomp n° 23535.21008.180407.1.7.02-0726, relativo ao saldo negativo de IRPJ do ano-
calendario 2004, no importe de R$ 230.809,73.

Sobre a questdo, assim constou no acorddo de piso:

“(..)

5. A matéria em questdo cinge-se a manifestacdo de inconformidade do contribuinte, em
face da homologacdo parcial dos débitos declarados na PER/DCOMP n°
23535.21008.180407.1.7.02-0726, vinculado ao saldo negativo de IRPJ apurado no
ano-calendario de 2004, por insuficiéncia de crédito.

6. Conforme informado em DIPJ (Ficha 12A), o saldo negativo de IRPJ apurado no
ano-calendario de 2004, é de R$ 230.809,73, conforme tela abaixo:

CNPJ: 27.497.684/0001-35 L.REAL AC - 2004 RF- @7 DECL.- 1185972 DV -
PAG: 02 / @2
FICHA 12A - CALCULO DO IR BRE 0 LUCRO REAL - PJ EM GERAL
APURACRO

TO DE REMNDR TIDO NA FONTE
RENDA FONTE POR ORGAO PUB. FEDERAL
FONTE POR ENT AR . FEDERAL

7. No entanto, o Saldo Negativo reconhecido no Despacho Decisério, foi de R$
205.202,09, eis que, da composicdo de parcela de crédito informado, confirmou-se,
apenas R$ 20.039,04 de IRRF do total de R$ 45.646,49 declarado, conforme a “Anélise
das Parcelas de Crédito” e “Detalhamento da Compensagdo”, colocados a disposigdo
do contribuinte no sitio eletronico da Receita Federal do Brasil, conforme segue abaixo:
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Analise das Parcelas de Crédito

Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas C

CNP] da Fort= | Cidigo d= | Valer Confirmada
Fagators
00,354 452/0172-51 6147 1.055.87|
00,354 452/0325-84 6147 3.321,08
00.354.452/0554-20) 6147 17.604,00
00,512 433/0001-41 3426 E31.67
28.137.603/0001-78 3428| 2.456,58
28.145.529/0001-00) 3426 47,67
60.701.150/0001-04) 3426 3,71
60.746.548/0001-13 3428 1.6
60,842 638/0001-73 3426 10,825,654
61.510.574/0001-02 500 42,66]
Total 36.371,21
Parcelas C 5 ou Nao Confirmadas
N2 da Forte Cédige e alor vubrc:-iimuaul alor N3z | Justificativa |
Pagadors Recsits Confirmads
00.001.160/D001-26} 224 93,43 35, 35,07 ra fort=
00.354.452/0002-55) 6147 23.595,76| u,a 23 555, 76| RetencEa na forke nin
00.354.452/0331-08] 6147] 4.004,85 3.542,28] 452,55( ra forks i
00.354.502/0342-00) 5147 17.878,12) 16.419; 1.458,54[Retenco ra forts comprovads parsislments
3426 26,11 20, 5,72| Retencic na fonte confirmada com cutro o d= r=ceits
56,351,656/ DD01-55) 51# 25,41 1 ;’@ﬁ
Tatal| 45.646,69 20.035,04] 25 607,65

[Total Confirmado d= Impostc de Renda Retido na Fonte: RS 56.410,25

Pagamentos

0 valor sznfirmads da parcsls de pagamento estd Emitads &= valor informado no PER/DCOMP no camps "Valor Utilizado pars Compsr o Salds Negative do Perisds”

Parcelas C

[Total Confirmado d= Pagamentos: RS 3.214,23

Demais Estimativas Compensadas

Parcelas Confirmadas

Pericdo de N° do Processo/M? da DOOMP Walor da
apuraco da =stirmativa
mstimativa comp=nsada
compensads

AGO/2004(42784.35205.300%04.1.3.01 -0008| 65.776,25|

JAMN2004| 17547 _34856.300307.1.7 .01 -5526| 15.194,44
FEW/2004) 11338.26036.130407.1.7.01-7231 72.646,63)
MAR,2004)|31235.60278.290404.1.3.01-61 35| 158.528,11)

AER/2004|23614.14687.170407.1.7 .01 -3086) 9B.851,52]

JUM2004)| 32740.91402.170407.1.7 .01 -6314 164.257,26
JUL2004| 23960.44066.300804.1.3.01 - 7305 183.025,52|
Tiotal 756.280,73)

Chdigo gz | Periodo d= Datade  |Valor do Principal | Walor da Multa | Valor dos Juros | Vaelor Totel do | Valor Utilizads
Recmita | Apuracdn | Arrecadacic DRF para Comper o
Saido Negative

do Perindo
2362]  31/03/2004]  04/10/2005] 321453 642,84 785,45 4.645,52 374,53
Total 3.214,23

Tatal Confirmado de Demais Estimativas Compenzadas: RS 758.280,73

8. Primeiramente, em relagdo as retengdes declaradas, antes de apreciar 0s argumentos
da defesa, ressalte-se que a validacdo das parcelas decorrentes de retencdo na fonte
demandam, primeiramente, respaldo nos competentes informes de rendimentos anuais
emitidos pela respectiva fonte pagadora, consoante orienta o art. 55 da Lei n° 7.450, de
1985, c/c com o teor dos arts. 728 e 943, 82° do Regulamento de Imposto de Renda
(RIR/99), aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 29/03/1999, condi¢do que pode ser
suprida pela confirmacéo da retengdo em DIRF apresentada pela fonte pagadora.

9. Além disso, tais parcelas somente serdo passiveis de deducdo, desde que oferecidos
os rendimentos correspondentes a tributacdo, a teor do art. 2°, § 4°, 111, e art. 28 da Lei
n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

10. Pois bem, com base em pesquisa efetuada no Sistema DIRF, verificou-se as
seguintes parcelas de retencdo informadas em DCOMP:
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11. Com relacdo as Fontes Pagadoras, CNPJ n° 00.394.452/0331-09 e n°
00.394.502/0342-00, calculado o percentual de 20,51%, (1,20/5,85), equivalente a IRPJ,
Codigo 6147 (Servicos — Retencdo em pagamentos por 6rgdo publicos), sobre o total
dos valores retidos de R$ 17.268,62 e R$ 80.045,44, obtém-se de IRRF, os valores de
R$ 3.541,79 e R$ 16.417,32, respectivamente, devendo ser mantidos os valores
reconhecidos no DD, por serem maiores.

12. E, os comprovantes de recebimentos trazidos, fls.15 e 19, trazem, apenas 0s mesmos
valores de retencdo que constam em DIRF.

13. Com relacéo aos demais documentos trazidos pela defesa, relativos a comprovantes
de arrecadacdo e avisos de pagamentos, ndo sdo habeis a comprovar a efetiva retencéo
na fonte, nos termos do art. 55 da Lei n° 7.450, de 1985, c/c com o teor dos arts. 728 e
943, 82° do Regulamento de Imposto de Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto n°
3.000, de 29/03/1999.

14. Por fim, tem-se que a pesquisa efetuada em DIRF ndo trouxe a Fonte pagadora
CNPJ n° 00.394.452/0002-86, e nem tampouco foram trazidos pela defesa o
comprovante de rendimentos, de modo que tal parcela ndo deve ser incluida da apuragdo
do Saldo Negativo de IRPJ_2004.

Conclusao:

15. A teor do exposto, voto por julgar IMPROCEDENTE a manifestacdo de
inconformidade apresentada, NAO reconhecendo o direito creditério pleiteado, nos
termos do voto da relatora.

A Recorrente, por sua vez, discorda o acordao de piso e alega que carreou autos
documentos (Darf’s), com reprodugéo no préprio recurso voluntario, no sentido de comprovacao
da liquidez e certeza do direito creditorio pleiteado referente as retencdes efetuadas pelas fontes
pagadoras envolvidas na discussdo, ja& que ndo dispunha dos respectivos comprovantes de
retencdo que deveriam ter sido emitidas por tais fontes.

De fato, € certo que a pessoa juridica pode deduzir do tributo devido o valor do
tributo pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinacdo do lucro
real, bem como o IRPJ ou CSLL determinado sobre a base de calculo estimada no caso
utilizacdo do regime com base no lucro real anual, para efeito de determinacdo do saldo de IRPJ
ou CSLL negativo ou a pagar no encerramento do periodo de apuragdo, ocasido em que se
verifica a sua liquidez e certeza (art. 34 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e art. 2° e art.
28 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996).

Para a analise das provas, cabe a aplicacdo dos enunciados estabelecidos nos
termos do art. 72 do Anexo Il do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015:
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Slmula CARF n° 80

Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das
receitas correspondentes na base de céalculo do imposto.

Simula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuracéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

Neste contexto, percebe-se que o voto condutor do acérddo de piso, para a
negativa do reconhecimento integral do direito creditério pleiteado, que a Recorrente nédo
carreou, aos autos, os comprovantes de rendimentos e retencdo na fonte, emitidos pelas fontes
pagadoras, para confirmacédo das retencdes de IRPJ que alega ter em seu favor e que, nos termos
da lei, as notas fiscais seriam insuficientes para comprovar as retencdes em questao.

Essa questdo é por demais conhecida por esta Turma de Julgamento, pois ocorre
com frequéncia a ndo localizacdo das reten¢bes nos sistemas do Fisco e a interessada nao
apresenta o Informe de Rendimentos que deve ser emitida pelas fontes pagadoras que efetuaram
as retencOes. Para ter direito a efetuar a compensacdo dos créditos a legislacdo de regéncia da
matéria destaca a necessidade do contribuinte apresentar comprovante de retencdo, emitido em
seu nome pela fonte pagadora, sendo vejamos o art. 55 da Lei n° 7.450/85.

Por outro lado, caso a fonte pagadora ndo encaminhe as informacdes de retengéo
ao Fisco, ou as encaminhe com erros como no caso em tela, o beneficiario do pagamento, e que
teve as retencdes, fica sujeito ao ndo reconhecimento pela autoridade administrativa da
ocorréncia daquelas retencdes, ficando sujeita a ndo homologacdo de eventuais compensacdes
em que utilizar aqueles tributos retidos. E fato que é um direito do beneficiario do pagamento e
um dever da fonte pagadora a emissao do Informe de Rendimentos.

Contudo, forgoso reconhecer que o beneficiario do pagamento ndo tem gestdo
sobre o comportamento da fonte pagadora. Como ndo tem o poder de enforcement detido pelo
Fisco, a Recorrente tem que comprovar as retengdes por outros meios.

Assim, para casos de comprovacdo de retencdo sem informe de rendimentos,
como o ora analisado, aplica a Siumula CARF 143, os contribuintes podem comprovar por
quaisquer meios de prova as retencdes que dao sustentacdo a formacéo do crédito reivindicado,
ndo sendo o informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora como unica forma de
demonstrar o crédito. E no presente caso, entendo que os DARF’s apresentados, devem ser
apreciadas pela Unidade de Origem.

Além do mais, observe-se que no caso de “o interessado declarar que fatos e
dados estao registrados em documentos existentes na propria Administragéo responsavel pelo
processo ou em outro 6rgdo administrativo, o 6rgdo competente para a instrugdo provera, de
oficio, a obten¢do dos documentos ou das respectivas copias”’, conforme art. 37 e art. 69 da Lei
n°9.784, de 29 de janeiro de 1999, que se aplica subsidiariamente ao Decreto n°® 70.235, de 06 de
margo de 1972.
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Assim sendo, entendo que, apesar que a Recorrente ndo ter anexado aos autos 0s
comprovantes de rendimentos e retencdo na fonte emitidos pelas fontes pagadoras para
confirmacéo das retengdes de IRPJ que alega ter em seu favor, os DARF’s apresentados servem
para comprovar as retencdes em questédo e devem ser analisados.

Destarte, é preciso o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litigio
sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatério produzido nos autos pela
Recorrente referente ao mérito do pedido, ou seja, quanto a origem e a procedéncia da parcela do
crédito pleiteado, em conformidade com a escrituracdo mantida com observancia das disposi¢oes
legais, desde que evidenciada por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos
em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.

O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda
que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou nao
provado por ocasido ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se
destine a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado
ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execucao.

Assim, no rito do Decreto n°® 70.235, de 06 de marco de 1972, sendo afastado o
Obice do despacho decisorio original em que a compensacdo ndo foi homologada na sua
integralidade, cabe a autoridade preparadora emitir novo despacho ndo havendo que se falar em
preclusdo do direito de a Fazenda Publica analisar o Per/DComp nesse segundo momento, ja que
da ciéncia deste ato complementar ndo ocorre a homologacao tacita, pois os debitos estdo com
exigibilidade suspensa desde a instauracao do litigio.

Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente ndo for cientificada de
uma nova decisdo quanto ao mérito de sua compensacao, os débitos compensados permanecem
com a exigibilidade suspensa, por nao se verificar decisdo definitiva acerca de seus
procedimentos. E, caso tal decisdo ndo resulte na homologacdo total das compensagdes
promovidas, deve ser possibilitada a discussdo do mérito da compensacdo nas duas instancias
administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto n° 70.235, de 06 de marco
de 1972 (8§ 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996). Havendo dividas em
relacdo ao que foi juntado ou a necessidade de juntada de outros documentos fiscais e contabeis
da empresa, deve a Recorrente ser intimada para esclarecimentos e apresentacdo de documentos.

Destaca-se, por fim, que ndo se trata de emissdo de novo despacho decisorio, pois
0 primeiro ndo possuia vicios e estava de acordo com as provas e informacdes sistémicas até
aquele momento existentes. Os autos irdo retornar apenas para a continuacdo da analise da
liquidez e certeza do credito remanescente, considerando o saneamento do processo com a
juntada de documentos para comprovar a existéncia do crédito.
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Ante 0 exposto, voto em dar provimento parcial ao Recurso Voluntario para fins
de reconhecimento da possibilidade de formagdo de indébito por se referir a fato ou a direito
superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicacdo das determinagdes
da Sumula CARF n°s 80 e 143, mas sem homologar a compensacdo por auséncia de analise do
mérito, com o consequente retorno dos autos a DRF de Origem para verificacdo da existéncia,
suficiéncia e disponibilidade do direito creditério pleiteado no Per/DComp devendo o rito
processual ser retomado desde o inicio. Destaque-se que a Unidade de Origem devera considerar
em sua investigacdo todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensacoes
serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente
constatadas.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



